
Governo Municipal de 

QUIXERAMOBIM 

   

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N°07.002/2021 - PEP - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E  

INFRAESTRUTURA.  

Regido pela Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei no 8.666 de 21106193 (atualizada), 

Decreto n°10.024/19 de 20 de setembro de 2019, Decreto' n°7.892 de 23 de janeiro de 2013 e Lei Complementar 
n°123, de 14 de dezembro de 2006. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CE, pôr intermédio do Pregoeiro Max Ronny Pinheiro, nomeado 
pela Portaria n° 0401/060/2021 de 04 de janeiro de 2021, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, para REGISTRO DE PREÇO, na forma ELETRÔNICA, pelo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO 
por ITEM, através do site: www.bII.ora.br, tendo como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FUTUROS E EVENTUAIS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE VIAS, NA SEDE E 
NOS DISTRITOS DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM, PELO MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A 
TABELA SEINFRAICE (26.1 - DESONERADA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, de 
acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. O edital também 

(" 	poderá ser obtido junto ao Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado - TCE, no endereço eletrônico: 
http/Iwww.tce.ce.gov.br  

PREÂMBULO 

Inicio do recebimento das propostas e habilitação: 18/03/2021, ás 17h 
Fim do recebimento das propostas e habilitação: 31/03/2021, ás 07h 
Abertura das propostas: 08h do dia 31/03/2021 
Inicio da sessão de disputa de preços: 09h00min do dia 31/03/2021 
órgão Gerenciador: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA 
Validade da Ata: 12 (doze) meses 
Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasilia - DF. 

1. COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS 

ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 
ANEXO 02— MINUTA DA PROPOSTA 
ANEXO 03— MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
ANEXO 04— MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 
ANEXO 05— MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

(" 	ANEXO 06— MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
ANEXO 07— MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO 08—MINUTADO CONTRATO 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1. O °regão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica 
(licitações) da BOLSA DE LICITACOES DO BRASIL. 

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBIM, denominado 
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 'Licitações' 
constante da página eletrônica da BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL (www.bll.orq.br). 

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

3.1.0 licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando também 
para a data e horário para inicio da disputa. 
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4. CONDIÇÕES PARA PARTICI 

4.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no Pais, 
que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações 

e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 
4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação exigida para 

respectivo cadastramento junto à BOLSA DE LICITAÇOES bo BRASIL; 
s de empresa. vez que de acordo com a 

4.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupo  
realidade de mercado, o abjeto 6 de comum comercialização, havendo uma considerável quantidade de empresas com 
capacidade para fornecimento! sendo certo que uma pluralidade de sujeitos associados para execução do objeto, 

poderia acarretar prejuízos a gestão contratual; 
4.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, 
dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da 

administração municipal; 

f" 4.5. Não poderão participar da licitação a empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, 
personalidade e capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal; 

4.6. Não poderá participar da licitação servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes 
de seu quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou 

Indireta; 
4.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à BOLSA DE 

 

LICITAÇOES DO BRASIL até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 

propostas. 
4.6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) 
Instrumento particular de mandato outorgando à coitetora associada, por meio de seu operador devidamente 

credenciado junto â Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela 

BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL' 

b) 
Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas no 

Edital, conforme modelo fornecido pela BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL 

c) Ficha técnica descritiva, com todas as especificaçôesdO produto objeto da licitação em conformidade com os 
ANEXOS 01 e 02. Sob nenhuma hipótese será admitida a substituição da ficha técnica adicionada, nem mesmo antes 
do inicio da disputa de lances. "A empresa participante do certame não deve ser identificada. Decreto 10.024/19 art. 30 

parágrafo 50; 
4.8.1. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a 
BOLSA DE LICITACOES DO BRASIL provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela 
mesma sobre o valor contratual ajustado, a titulo de taxa péla utilização dos recursos de tecnologia da informação, em 
conformidade com o regulamento operacional da BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL; 

4.9. A microempresa ou empresa de pequeno porte, alémda apresentação da declaração para fins de habilitação, 
deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar no campo próprio da 
ficha técnica descritiva do objeto, o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 
44 e 45 da LC 123/2006 e suas posteriores alterações; 

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxiliç da equipe de apoio, que terá, em epqcial, as seguintes 

atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 
cl) analisar a aceitabilidade das propostas: 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
1) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de maior percentual de desconto; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
1) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
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j) elaborar a ata da sessão; 
k) 

encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEIA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de manda , com 
firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada á BOLSA DE LICITACOES DO 

 

BRASIL atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 

www.bllcompras.org.br. 
6.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas 
associadas à BLL - BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL, a qual deverá manifestar por meio de seu operador 
designado, em ca'mpo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento ás exigências de habilitação 

previstas no Edital. 
6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de 
preços, em nome do licitante, somente se dará mediante pré'4ia definição de senha privativa. 

+ 	
6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo 
quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL. 

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL -BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL a responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao pregão eletrônico. 

r 

7.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subseqüente encaminhamento da proposta de 
preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou da desconexão do seu representante. 
7.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelos telefones: Curitiba-PR 
(41) 30974600/30974646, ou através da BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL ou pelo e-mail contatoø)bIl.orcl.br. 

8. ABER'flVIRA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

8.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá inicio a sessão pública do pregão, na forma eletrõnica,com a 
divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar conectados ao sistema para participar 
da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e 

respectivo horário de registro e valor. 
8.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem superiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no 

sistema. 
8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 
8.5. As propostas não deverão estar com valores inferiores ao máximo fixado no Edital (referente ao valor unitário do 
item) e não havendo lances com valores iguais ou superiores, serão desclassificados. 

8.6. Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou situação 
semelhante, mesmo que antes do inicio da disputa de lances; 

8.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do vaio  menor lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. Decreto 	.024119 art. 30 

parágrafo 50  
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8.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro no d

ecorrer da etapa  competitiva do Pregão, na Forma Eletro r, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitants para a recepção dos lances! retornando o Pregoeiro, 
quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

8.8.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.9.Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.10. A etapa de lãnces da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários- 
8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

fl 
automaticamente. 
8. 13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do maior percentual de desconto. 
8.14 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, o 
intervalo mínimo de diferença entre os valores, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de %0,01. 

8.15. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 

de lances 
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valbr, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.18. Se a proposta ou o lance de maior desconto não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a 
habilitação do participante na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 
lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido 

preço melhor. 
8.19. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de maior percentual de 

desconto e valor estimado para a contratação. 
8.20. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto será 
adjudicado ao autor da proposta ou lance de maior percentual de desconto. 

8.21. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 12312006 e suas posteriores 

alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. 

8.22.1. Entende-se por empate, nos termos da LC 123106 e suas posteriores alterações, aquelas situações em que as 
propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) inferiores à proposta ou 
lance melhor classificado durante a etapa de lances; 

8 22 2 Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), definido nos termos deste 
subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço 
superior àquela classificada com o maior percentual de desconto ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após 
o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. E de responsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema 
eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. Apresentada a proposta nas 
condições acima referidas, será analisada sua documentação de habilitação; 

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas automaticamente pelo 
sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.20.1, na ordem 
classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito; 	 - 
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c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no intervalo estabelect5no 
subitem 8 22 1 será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo próprio sistema, definindo e convocando 
automaticamente a vencedora para, caso queira, encaminhar,Uma melhor proposta. 

8.23. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência 

definido pela administração pública. 
6.24. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora de certame, após a negociação do preço ofertado para que 

seja obtido preço melhor. 
8.25. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 

(Acórdão ri0  1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.26. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 
o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido liMites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

1 	
9. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

9.1. o encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

9.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as 
ESPECIFICAÇOES, conforme a ficha técnica descritiva do serviço e/ou produto. Caso ache necessário o Pregoeiro 
pode solicitar arquivos para itens especificas marcando a opção ARO ou INFO no sistema, o licitante deverá então se 
tiver marcado ARO inserir catálogo ou ficha técnica do item e caso esteja marcada a opção INFO deverá no !cone azul 
digitar mais informações detalhadas do item, a não inserção de arquivos ou informações detalhadas, implicará na 
desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 

9.3. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 01 e 02. 

9.4. A validade da'proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão, (no caso 
de licitação para aquiiição, o licitante deverá apresentar a marca do produto cotado); 

9.5. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a 'informação desse regime fiscal no campo próprio da ficha 
técnica (anexo 04) sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos beneficios do direito de preferência 
para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 

9.6. A Empresa vencedora, deverá enviar o Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com o(s) valor(es) oferecido(s) 
após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da 
Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo 
Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de 
telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo estipulado no item 11.1.8, deste Edital. 

Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou destacados; 

b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas virtuais; 

c) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua completa 
avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01 e 02, deste Edital e; 
d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
9.7. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no endereço indicado pela 
Secretaria contratante. 
9.8. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o maior percentual de desconto 

por ITEM. 
9.9. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custo demais despesas e encargos inerentes ao produto até 
sua entrega no local fixado por este Edital. 
9.10. Serão desclassificadas as propostas que conflitem comP(ormas deste Edital ou da legislação em vigor. 

10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
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10.1. Para julgamento será adotado o critério de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO - POR ITEM, obsdJ 
prazo para início/entrega do serviço/aquisição, as especificações técnicas parâmetros mínimos de desempenho e de 

qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
10.2. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPITUL V DA LEI COMPLEMENTAR N° 12312006. SERÃO 

OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 
10.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de maior lnce não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa 
de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte igual ou até 5%(cincO por cento) inferior á proposta de maior lance será procedido o seguinte: 

a) 
a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via 

"chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo .de 5(cinco) minutos após a convocação, apresentar nova 
proposta superior aquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, 

será adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 

b) 
no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se 

enquadrem no limite estabelecido no subitem 10.2.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea a". 

c) 
não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma da alínea "a" 

anterior, serão convocadas as remanescentes, quando hoUver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito. 
10.2.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 10.2.1, o objeto licitado será adjudicado em 
favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos requisitos de habilitação. 

10.3. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da propdsta ou lance de maior desconto, imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão do Pregoeiro 

acerca da aceitação do lance de maior desconto. 
10.4. Se a proposta ou o lance de maior desconto não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for 
necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 

Edital. 
10.5. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 10.3 e 10.4 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar com a 

licitante para que seja obtido melhor preço. 
10.6. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 

ocorrências relevantes. 

11. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO 

11.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA 

11.1.1. PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÂd, OS LICITANTES DEVERÃO ANEXAR JUNTO A 
PLATAFORMA DA BLL, EXCLUSIVAMENTE POR MIO DO SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL ATÉ A DATA ,t O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O FIM DO 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUÁNDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á AUTOMATICAMENTE 

A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO. 

11.1.2 - o preenchimento da proposta, e envio dos documentos de habilitação exigidos neste edital, ocorrerá por meio 

de chave de acesso e senha. 

11.1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

10 da LC n°123, de 2006. 

11.1.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

11.1.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão 1gjar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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11.1.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresenta 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

11.1.7. Os documentos que compõem a proposta e a hàbilitaçãO do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

11.1.8. Encerrada a fase de lances e!ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto e após 

convocação do pregoeiro através do chat do sistema de pregão eletrônico, o licitante vencedor devera 

encaminhar a proposta de preços final com os respectivos valores readequados ao menor lance obedecendo a 
todos os dados solicitados no anexo 02(minuta da propõsta) do edital, que deverão ser enviados ao e-mail do 

setor de licitações da prefeitura municipal de quixeramobim/ce 
pregaoeietronicoqxbtgm0m), dentro do 

prazo máximo de 24 (vinte e Quatro) horas, a contar a partir da convocação do pregoeiro via chat do sistema. 

11.1.9. O não cumprimento do envio da proposta de pre90 final reajustada dentro do prazo acima estabelecido, 
acarretará nas sanções previstas no item 16, deste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a 

proposta ou o lance subseqüente. 
11.1.10. A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos para habilitação e da 
proposta de preços do participante, implicará na inabilitaçãOfqu desclassificação do licitante. 

11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
11.2.1. Os proponentes deverão apresentar os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os que demonstrem atendimento 
ás exigências que são indicadas a seguir, em uma única via.;  

11.2.2. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitntes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer 
esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

11.23. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob 
qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação. 

11.2.4. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ, referindo-se ao 
local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanjo, que alguns documentos se refiram à matriz e outros á 

filial. 

11.2.5. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de 
validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para o fim 

do recebimento das propostas. 

11.3. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

11.3.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

11.3.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado 
no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante 
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Jupta onde opera com averbação no registro da Junta onde 

tem sede a matriz. 
11.3.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, cooperativa - no Cartório de Registro 
das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com 
averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
11.3.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA ttCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
11.3.6. Cédula de identidade do representante legal dff'sQpresa ou cópia de outro documento oficial de identificação 
com foto válido na forma da lei; 

11.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
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11.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

11.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal conforme o caso, relativo ao domicilio ou 

sede do licitante; 

11.4.3. Provas de regularidade, em plena validade para com: 

a) 
A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Divida 

Ativa da União (PGFN)); 

b) A Fazenda Est?dual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); 

c) 
A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicilio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da Lei; 

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). 

11.4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

11.4.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da documentação e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa: 

11.4.6. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n9 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou item, 

conforme o caso. 

11.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA JURÍDICA: 

11.5.1. Certidão Negativa de Falência!  concordata, recupçração judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor 

judicial da sede da pessoa jurídica. 

11.5.1.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento judicial 
do plano de recuperação judicial nos termo do art.58 da',lei n°11.101/2005. No caso da licitante em recuperação 
extrajudicial, deverá apresentar a homologação judicial do piano de recuperação. 

11 .5.2.Balanço pátrimonial e demonstrações contábeis de último exercício social(201 9 ou 2020), já exigiveis e 
apresentados na forma da Lei, devidamente registrado na Junta Comercial de origem, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente 

r 

	

	
assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, facultando-se o(a) Pregoeiro(a) o 
direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação de valores. 

11.5.2.1. No caso de empresa recém-constituida (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
devidamente registrado na Junta Comercial, constando no balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha 
transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empres?. 

11.5.2.2. Apresentar índices assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade da sede ou filial do licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior 
ou igual a 1 ,0(um virgula zero) e índice de Liquidez Corrente (LC) maior ou igual a 1,0 (um virgula zero) , calculada 
conforme a fórmulas abaixo. 

a) Índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0; 

AC + RLP 

 

Índice de Liquidez Geral (LG) = 

   

   

 

PC + ELP 

 

Onde: 	AC é o Ativo Circulante 

PC é o Passivo Circulante 

RLP é o Realizável a Longo Prazo 
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Rubrica 

 

ELP é o Exigível a Longo Prazo 

b) índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0; 

Ativo Circulante (AC) 

índice de Liquidez Corrente (LC) = 
Passivo Circulante (PC) 

11.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURIDICA: 

11.6.1- Prova de Inscrição ou registro do licitante, junto aoConselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, 
conforme o caso, da localidade da sede da proponente. 
11.6.2- Pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove que o(a) licitante tenha prestado ou esteja prstando serviços de natureza e espécie condizentes com o 

objeto desta licitação. 

r
11.6.3- Apresentar comprovação da licitante de possuir em, seu quadro permanente, na data prevista no preâmbulo. 
deste Edital, profissional de nível superior, detentor de acervo expedido pelo CREA, que comprove ter o profissional 
executado, obras ou serviços de engenharia de características técnicas similares as do objeto ora licitado, não se 
admitindo atestado(s) de Projetos, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou 

Assessoria Técnica de Obras. 
11.6.4. A licitante deverá juntar declaração expressa assinada pelo (s) Responsável (is) Técnico (s) detentor (es) do (s) 
atestado (s), informando que o (s) mesmo (s) concorda (m) com a inclusão de seu (s) nome (s) na participação 
permanente do (s) serviço (s) na condição de profissional responsável técnico. 

11.6.4.1- No caso do profissional não constar da relação de responsávelús) técnico(s) junto ao CREA, o acervo do 
profissional será aceito, desde que ele comprove vinculo com o licitante, por meio de um dos seguintes documentos: 

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), Ficha ou Livro de Registros de Empregados (FRE) que 
demonstrem a identificação do profissional, Guia de Recolhimento do FGTS onde conste o(s) nome(s) do(s) 

profissional(ais). 

b) Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum. 

c) Contrato Social do licitante em que conste o profissional como sócio. 

11.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA: 

11.7.1. Declaraçãó de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/1011999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante no ANEXO 05, deste edital; 

11.7.2. Declaração de idoneidade, conforme modelo constante no Anexo 03, deste edital. 

11.7.3. Declaração de responsabilidade, conforme modelo constante no Anexo 06 deste edital; 

11.7.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante no Anexo 04 deste 
edital (art.32, §20, da Lei n.° 8.666/93). 

12. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

12.1. Não serão conhecidos às impugnações, esclarecimefltos e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ,  ou não identificado no processo para responder pelo 

proponente. 
12.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até três dias úteis 
anteriores á data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital. 

12.3. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

12.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo siptçma e vincularão os participantes e a 

administração. 
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12.5. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista 
até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão publica. 

12.6. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do data de recebimento da 

impugnação. 
12.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é meida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos 

autos do processo de licitação. 
12.8. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame 

12.9. Ao final da sessão na fase de habilitação o pregoeiro verificará a conformidade dos documentos de habilitação, e 
caso toda documentação e proposta estejam conforme o edital, o pregoeiro comunicará através de mensagem no 
sistema da BLL, que abriu a fase de recurso no sistema, sendo facultada a qualquer licitante a possibilidade de 
manifestação de intenção de recorrer de forma motivada isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por 
quais motivos, em campo próprio do sistema, da BLL, no praio de 15 (quinze) minutos. 

15.10. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar as 

r 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.11. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

12.12. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a 
intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

12.13. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

12.14. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento. 

12.15. As impugnações, esclarecimentos e os recursos devbrão ser manifestados na plataforma da BLLCOMPRAS e 
caso aceitos enviados por email ou protocolados em duas vias. Esta via deverá estar em papel timbrado com o nome da 
empresa, as razões do recurso e assinatura do representante legal para que possa ser anexada no processo- Junto 
com este documento original, deverá ser enviado também urna cópia por e-mail para que sela Possível a publicação on-
line das razões do recurso interposto e a decisão cabida à este. 

13. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) pelo(s) 

( 

	

	
Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n° 8,666/93, 
da Lei n° 10,520/02, deste Edital e demais normas pertinentes. 

13.1.1. Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada. 

13.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável deverão obedecer às 
disposições elencadas na Ata de Registro de Preços - Anexa a este Edital. 

13,2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Quixeramobim - CE convocará o licitante 
vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, quo firmará o compromisso para futura contratação entre as 
partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integrã este Edital. 

13.2.1.0 Licitante Vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado a partir da convocação, para subscrever a Ata 
de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante 
Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Quixeramobim-Ce. 

13.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro de Preços, 
no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

13.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é facultado à 
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, 
para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e 
respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Pr 2 o Básico. 
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13.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos quadros de 
aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua assinatura. O mesmo 
procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 

13.4. O licitante, quando celebrada a Ata de Registro dejPreços fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessárias, a critério da administração pública, 

respeitando-se os limites previstos na Lei n°  8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor máximo consignado na Ata de Registro de Preços. 

13.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá PELO 

PRAZO DE 12 (DOZE) MESES. 

13.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação 
pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

13.7. O direito de freferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, quando o 
Municipio optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata 
de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou si.iperior ao registrado. 

13.8. O preço registrado e os respectivos forhecedores serão divulgados no quadro de avisos da Comissão de Licitação 
da Prefeitura de Quixeramobim e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

13.9. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o mercado constantemente 
e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em çiecorrência da redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve os custos dos produtos registrados. 

13.9.1. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre 
que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

13.10. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado 
do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que 
não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por 
fato superveniente. 

13.11. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão, não poderão ultrapassar aos praticados no mercado, 
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente, constante da proposta do fornecedor, e aquele 
vigente no mercado à época do registro - equação econômico-financeira. 

13.12. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou superior à 

(" 	média daqueles apurados pelo Município para determinado Item. 

13.13. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá convocar os demais licitantes 
classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do 10  colocado ou revogar a Ata de 

Registro de Preços ou parte dela. 

14. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada pela Secretaria de 	  na 
condição de ÕRGÃO GERENCIADOR e pelas demais Unidades Administrativas, ambas, da Prefeitura Municipal de 
	  na condição de ÓRGÃOS PARTICIPANTES por qualquer outro órgão ou entidade da Administração 
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador do processo, 
desde que devidamente comprovada a vantagem. 

14.2- Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de 
Registro de Preços deverão manifestar o seu interesse junto à Secretaria de .. 	  da Prefeitura Municipal de 
	  que indicará as possíveis licitantes e respectivos preços registrados. 

14.3- Caberá a empresa adjudicatária beneficiária da Ata de Registro de Precos, observada as condições nela 
estabelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos produtos, independentemente dos quantithps registrados em Ata, 
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
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14.4- As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem, ou s- -, 
adesões, não poderão exceder, por órgão ou entidade interessada a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
itens constantes no instrumento convocatório e registrados'na ata de registro de preço para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes na forma em que estabelece o Decreto Federal n°7892/13, alterado pelo Decreto n°9486/2018. 

14.5- O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

14.5.1- Para as rriicroempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 
11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo 
aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à 
aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n°  2957/2011 - P). 

14.6- A existência de preços registrados não obriga aos órgãos ou entidades Participantes, a adquirir o objeto licitado, 
sendo facultada a realização de licitação específica para a quisição pretendida, assegurado ao beneficiário do registro 
a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

14.7. Ao órgão n'ão participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

14.8. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 
90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

14.8.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação 
da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

15. DA CONTRATAÇÃO 

15.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas pôr termo de contrato especifico, celebrado 
entre o Município, representado pelo (s) Secretário (s) Ordenador (es) de Despesa (doravante denominado 
Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada Contratada), que observará os termos da Lei n.°  8.666/93, 
deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da assessoria jurídica do Município. 

15.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do Contrato, contados da devida 
convocação, sendo este prazo prorrogável por mais 05 (cinco) dias úteis, nos moldes da minuta de contrato. Em caso 
de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o disposto no item 15.7 deste edital. 

15.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de ContMto no prazo estabelecido é facultado ao (à) Secretário (a) 
Ordenador (a) de Despesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das 
propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto 
aos preços (descontos), ou revogar a licitação. 

15.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato na imprensa oficial do 
município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela 
data. O mesmo procedimento se adotará com relação aos popsiveis termos aditivos. 

11 

15.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação. 

16. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração poderá garantir a prévia defesa, aplicar 
ás licitantes vencedoras as seguintes sanções, quando for o caso: 
1. Advertência; quando descumprir qualquer cláusula do contrato, inclusive quanto ao prazo de execução; 
lI. Multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso nos prazos de entrega da prestação de contas ou 
relatórios aos órgãos de controle externo ou prazos determinados pela Administração para a entrega do objeto licitado; 
III. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto licitado não entregue, no caso de inexecução total ou parcial 
do objeto contratado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da cunicação oficial, sem 

12 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— Centro - CEP 63.800-000-  Qu!xeraniob/m-Ce 
cNPJ 07.744.30310001'68 - CGF 06,920,168-4— FONEIFPJ( (0)0(88) 3441-1326 



Gover o Municipal de 

QUIXÉRAMQBIM 

   

embargo de indenização dos prejuízos, porventura causado a Prefeitura Municipal de Quixeramobim-Ceará, . - -o 

execução parcial ou total do contrato. 
16.2- Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05(cinco) anos!  garantido 

o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do 
prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar a documentação exigida para o contrato ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal. 
16.3. As sanções previstas na alínea 1 do subitem 16.1 e subitem 16.2, deste item poderão ser aplicadas juntamente 
com as das alíneas II e III do subitem 16.1, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis. 
16.4. Se a multa for de valor superior ao valor da Nota de Empenho, além da perda deste, responderá a contratada pela 
sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso cobrado 
judicialmente. 
16.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas :no Cadastro de Fornecedores de Bens e Serviços da 
Prefeitura Municipal de Quixeramobim, da respectiva empresa contratada, e no caso de suspensão de licitar, a 
contratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais 

r 	cominações legais. 
16.6. Não serão aceitas justificativas posteriores a adjudiçação aos vencedores, por parte da licitante que não poderá 
manter a proposta seja escrita ou por meio de lance, com a justificativa que houve erro na formulação, engano nos 
preços ou erro de digitação da proposta, não será admitida a desistência da proposta para estes casos, sendo a licitante 
penalizada com a declaração de inidoneidade e impedida de licitar com a Administração. 
16.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadameáte, em firmar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, esfará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total 
adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação 
assumida. 
16.8. As sanções previstas no item 16.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras, 
venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

17. DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura Municipal de 
Quixeramobim revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente 
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de oficio ou 'por provocação mediante ato escrito e fundamentado 
disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O MUNICIPIO DE QUIXERAMOBIM 
poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

17.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha 
sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

17.3. É facultado o Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com 
vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 

17.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inábilitaçâo. 

17.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que 
seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

17.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de 
comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município. 

17.8. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo pregoeiro. 

17.9. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 

17.10. Não cabe á BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL qualquer responsabilidade pelas 
fornecedores com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega 
serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

rigações assumidas pelos 
bens ou da prestação de 
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17.11.0 foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da Comarc- •e 
QUIXERAMOBIM. Estado CEARA, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 

17.12.0 Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 08:00 às 12:00 horas, de segunda 
a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBIM, para melhores esclarecimentos. 

17.13. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da licitação e 

não será devolvida ao proponente. 
17.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer tato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

17.15. A despesa ocorrerá á conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerente à 

Secretaria Contratante. 
17.16. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 

17.17. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que se encontram 

presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/93, há substituição do instrumento do contrato, na forma do artigo 62 

da mesma Lei já mencionada. 

¼. 

	

	
17.18. Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em conformidade com o Artigo 65, 
seus parágrafos e incisos da Lei n° 8.666/93 com as alterações da Lei n° 8.883/94. 
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Quixeramobim - Ce, 16 de Março de 2021 

MAX RONNY PINHEIRO 
Pregoeiro 
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ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA 

  

1—DO OBJETO:  
1.1 - O presente termo tem como objeto o(a) REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA FUTUROS E EVENTUAIS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE VIAS, NA SEDE E NOS 
DISTRITOS DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM, PELO MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A TABELA 
SEINFRAJCE (26.1 - DESONERADA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, tudo 
conforme especificações contidas neste instrumento e nas regulamentações do Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 

de junho de 2013, e suas alterações posteriores. 

2— DA JUSTIFICATIVA:  
2.1 - A Prefeitura Municipal de Quixeramobim/CE, através da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura, 
diante dos desgastes constantes das calçadas, meio fio e vias da sede e dos distritos do município, tendo em vista uma 
série de fatores externos como condições climáticas e o desgaste natural dos materiais utilizados, se faz necessário que 

o Município disponha de equipe técnica para realização de tal manutenção e reparos. A verdade é que a Prefeitura 
Municipal não dispõe no seu quadro funcional pessoas habilitadas para a realização dos serviços acima citados. 
Baseados nesses fatores é que justificamos a necessidade da contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de recuperação de meio fio, calçadas e vias pavimentadas, na sede e nos distritos no município de 
Quixeramobim, com o fornecimento de materiais e peças de reposição pelo maior percentual de desconto sobre a 
tabela SEINFRA/CE (26i - desonerada). A presente contratação deve compor Registro de Preços de acordo com as 
normas previstas no Art. 15, Inciso II da Lei Federal n° 8.666/93 alterada e consolidada, onde a Ata de Registro de 
Preços terá validade de 12 (doze) meses, o que implica que tais quantitativos visam atender as demandas que surgirão 
no ano em curso e no ano de 2021, bem como permitir um melhor gerenciamento dos serviços sem prejuízo da 
economia de escala e da eficiência dos recursos aplicados. Justifica-se o Registro de Preços quando, pelas 
características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes, quando for conveniente a aquisição 
de bens com previsão de entregas parceladas, ou quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente 

o quantitativo a ser demandado pelas unidades de consumo deste órgão, nos termos do Decreto Municipal n° 
3.697/2013, de 03 de junho de 2013, Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei Federal n°  

8.666/93, de 21 de junho de 1993. Por sua vez, utiliza - se a licitação na modalidade Pregão, pois o objetivo desse 
processo licitatório é a aquisição de serviços de engenharia comuns, cujo desempenho e a qualidade são definíveis 
objetivamente pelo edital, por meio de especificações técnicas 

2.2 - A adoção pelo Sistema de Registro de Preços justidica-se pela necessidade de contratações 
frequentes/recorrentes do referido objeto, situação que caracteriza a necessidade continua da prestação do serviço 
constante do presente termo, não sendo possível mensurar previamente a quantidade de vezes em que o serviço será 
demandado ao longo do exercício financeiro. 

2.3 - Por se tratar de serviços usuais no mercado e possíveis de serem definidos de forma objetiva, o objeto em questão 
se enquadra na definição de bens e serviços comuns, conforme o parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520 de 17 de 

junho de 2002. 

3 - DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:  

3.1 - Descrlçao ao nem e quanuiatuvo 

ITEM DESCRIÇÃO 	 , UNID. QTD. 
VALOR VALOR TOTAL
UNIT. 

SERVIÇO 1,00 R$ 
900.000.00 

R$ 900.000,00 
1 

5850 - RECUPERAÇÃO EM PEDRA TOSCA COM 
REJUNTAMENTO 

2 
5851 - RECUPERAÇÃO EM PARALELEPIPEDO COM 
REJUNTAMENTO 

SERVIÇO 1,00 R$ 900.00,00 R$ 900.000,00 

TOTAL: R$ 1 800.000,00  

VALOR TOTAL: R$ 1.800.000,00 (UM MILHÃO E OITOCENTOS MIL REAIS) 

3.2 - Da especificação detalhada dos serviços: 

3.2.1 - A prestação de serviços discriminados no objeto deste termo deverá contemli 
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PAVIMENTAÇÕES EM PEDRA TOSCNPARALELEPIPEDO 
SERVIÇOS PRELIMINARES Placas da Obra - Será colocaçia uma placa alusiva à obra com dimensões (3,00 x 2,00)rn, 
a placa deverá ser modelo padrão SEINFRA. A placa deverá estar de acordo com programa de financiamento.LOCaÇãO 
com Auxilio Topográfico - A via deverá ser locada com auxilio de topógrafo para assim evitar falhas na execução e não 
ocorra diminuição nas seções das vias previstas em projeto. 
MOVIMENTO DE TERRA Regularização do Sub-leito - A Pavimentação receberá regularização do terreno, seguirá o 

leito estradal, transversal e longitudinalmente existente. 
PAVIMENTAÇÃO Colchão de Areia - Deverá ser executado um aterro (colchão) de areia vermelha na altura mínima de 
15,00 cm para recebimento da pedra tosca sob a superficie depois de executado o aterro. O colchão de Areia será 
executado simplesmente para assentamento das pedras e não deverá ser executado com a função conformar 
geometricamente nem de elevar o greide da via. Pavimentação - Sobre colchão de areia vermelha, será executada a 
pavimentação com cubos de pedras nas dimensões variáveis. Após assentamento o pavimento será compactado 
mecanicamente. A rocha deverá ter textura homogênea, sem,fendilhamento, sem alterações, possuir boas condições de 
dureza e de tenacidade e apresentar um Desgaste Los Angeles (DNER-ME 35) inferior a 40%. As rochas graniticas são 
as mais apropriadas. As Pedras serão amarroadas de forma a apresentar uma face plana, que será a face superior, e 
ter dimensões que possam se inscrever num circulo de 10 a 20 cm de diâmetro e tenham alturas variando entre 10 e 
15cm. Deverá ser observado o caimento transversal (3%) do pavimento para adequado escoamento de águas pluviais. 
Os blocos de Pedras serão transportados de caminhões basculantes ou de carroceria. Sua distribuição será feita ao 
longo do intervalo a ser calçamentado, de preferência ao ladá pista- Caso tenha-se que distribui-los dentro da pista, faz- 
se em fileiras longitudinais (paralelas ao eixo), interrompidas a cada 2,50m para permitir a implantação das linhas de 
referência para o assentamento dos blocos de pedra. Não será aceito em hipótese alguma, o preenchimento de um 
espaço vazio, com lascas de pedra e sim uma pedra integra. Os blocos de Pedra serão assentes sobre o colchão de 
areia em linhas perpendiculares ao eixo da pista, obedecendo às cotas e abaulamentos do Projeto. Em tangente, o 

abaulamento 	será 	feito 	por 	duas 	rampas, 	opostas 	a 	partir 	do 	eixo, 	com 

declividade variando entre 3% e 4%, salvo outra indicação,  do Projeto. Nas curvas, a declividade transversal será a 

indicada pela superelevação projetada. As juntas de cada fiada de pedra deverão ser alternadas com relação às das 
duas fiadas vizinhas de tal modo que cada junta fique em frente ao bloco de pedra, no seu terço médio. A colocação dos 
blocos de pedras deverá ser feito da seguinte maneira: As Pedras Mestras serão as primeiras pedras assentes 
espaçadamente, de conformidade com o Greide e abaulamento transversal do Projeto, destinadas a servir de referência 
para o assentamento das demais pedras. Inicialmente asseótam-se cinco linhas de Pedras Mestras, paralelas ao eixo 
da rodovia, nos seguintes locais: eixo da pista, bordo esquer,do, bordo direito, meio da faixa de tráfego esquerda, meio 
da faixa de tráfego direita. Em cada linha as pedras mestras são espaçadas de 2,50m uma das outras. A distância entre 
dois alinhamentos de pedras mestras não deve ser suprior a 2,50m. A cota de cada pedra mestra, antes da 
compressão, deverá ficar 1 cm acima da cota de Projeto.' No assentamento das demais pedras, sempre em fileiras 
perpendiculares ao eixo, deve-se proceder da seguinte maneira: o operário escolhe a face de rolamento e, com o 
martelo, fixa a pedra no colchão de areia, com essa face para cima. Após o assentamento da primeira pedra, assenta-
se igualmente a segunda, escolhendo-se convenientemente a face de rolamento e a face que vai encostar-se á pedra já 
assentada. As pedras devem se tocar ligeiramente, formando-se as juntas pelas irregularidades das duas faces, não 
podendo essas juntas serem alinhadas nem exceder a 16cm. As demais pedras serão assentes com os mesmos 
cuidados. Como as pedras são irregulares, a boa qualidade do assentamento depende muito da habilidade do 
calceteiro. Mesmo com os cuidados necessários, sempre aparecerão juntas mais alargadas, devendo nestes casos ser 
preenchidas (acunhadas) com pedras menores. Igualmente ás pedras mestras, as demais pedras antes da compressão 
ficarão 1 e acima das cotas de projeto. Compactação Mecânica - A compactação do pavimento deverá ser da seguinte 
forma: Durante a execução de um pequeno trecho em pedra è processada uma compressão preliminar com soquete 
manual (maço) para possibilitar o tráfego de canteiro. Após a execução do calçamento será executada a compactaçãO 
com rolo compactador do tipo Tandem', começando-se pelo ponto de menor cota para o de maior cota na seção 
transversal. O número de passadas, assim executadas, é de 03 vezes no mínimo, de acordo com a fiscalização da 
Prefeitura de Quixeramobim-Ce. Confinamento - O confinamento externo é constituído por um meio—fio de pedra 

granítica especificado a seguir. 
DRENAGEM Meio-Fio - Deverão ser colocadas em pedra granítica ou em concreto. Serão escavadas valas para fixação 
das banquetas, após a execução da escavação os meios-fios serão posicionados, de forma nivelada e alinhada. As 
guias serão escoradas no aterro das calçadas laterais. O rejuntamento deverá ser executado com argamassa de 
cimento e areia, traço 1:4 e em seguida deverão ser caiados èom duas demãos. 

LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA Todas as ruas a serem pavimentadas deverão ser limpas antes da 
liberação do tráfego. Deverá ser removido qualquer material proveniente da obra, como pedra e material de aterro. 

MEDIÇÃO Os serviços serão medidos através do metro quadrado de pavimentação e/ou recuperação de pavimentação, 
e metro para recuperação e/ou colocação de meio fio. Junto com a medição serão apresentados os seguintes 
documentos: croqui do local, área/comprimento recuperada(o), memorial de ?)culo, e diário de obra. Todos os 
documentos assinados pelo engenheiro responsável da CONTRATADA. 
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3.3 - Para a prestação dos serviços, serão observadas, no que couberem as disposições contidas nos artigo 

76 da Lei Federal n.°  8.666/93 e suas alterações. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS:  
4.1 - Na proposta de preços deverão constar as especificaç6es detalhada de cada item, tipo e quantidade solicitada, o 
valor unitário dos itens em algarismo, o valor total do lote (quando for o caso), em algarismo e por extenso, bem como o nsiderando todas as despesas, tributos, 
valor total da proposta em algarismo e por extenso, em moeda nacional, já co  
fretes, transportes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre a execução do objeto deste termo, 

mesmo que não estejam registrados neste documento. 
4.2 - Será considerado vencedor o fornecedor cuja propota seja mais vantajosa para a administração, desde que 

atenda as exigências contidas neste Termo de Referência. 
4.3 - A apresentação da proposta implica plena aceitação das condições estabelecidas neste termo, bem como 
obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto contratual nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas á perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 

sua substituição. 
4,4 - A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto deste termo de 
referência, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 

1993. 

5— DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA:  

5.1 - Quanto à entrega: 
5.1.1 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados da data de recebimento da 
Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento equivalente e rigorosamente de acordo com as 
especificações estabelecidas na proposta vencedora e no Termo de Referência, sendo que a não observância destas 
condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por 

parte da inadimplebte. 
5.1.2 - O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante que, para tanto, designará servidor 
que acompanhará a sua execução e o submeterá ao recebimento provisório, onde serão examinadas as especificações 
e, caso estejam de acordo com o Termo de Referência e proposta da Contratada será atestada o seu recebimento 
mediante emissão do Termo de Recebimento Definitivo de cada parcela executada. 

5.1.3 - Caso o serviço executado não esteja de acordo corri as exigências do Termo de Referência e da proposta de 
preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada deverá refazê-lo. 

5.1.4 - A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para a Contratante, o serviço que vier a ser 

recusado. 
5.1.5 - O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas neste 
instrumento, nos locais indicados na Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento equivalente. 

5.1.6 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 (dois) dias úteis 
antes do término do prazo de entrega do serviço, e aceitos pela contratante, não serão considerados como 

inadimplemento contratual, 
5.1.7 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de Referência será 
exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de acompanhar a execução do serviço e 
recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.606/93. 
5.1.8 - A CONTRATANTE designará umservidor/comissão , cujo propósito será o acompanhamento da execução dos 
serviços e a conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de Referência. Caso 
o objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do 

mesmo. 

5.2 - Quanto ao recebimento: 
5.2.1 - Provisoriamente, a partir da execução do serviçb, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Termo de Referência e da proposta. 

5.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as -specificações constantes do Termo de Referência 
e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até'OS (ci t')  dias úteis do recebimento provisório. 
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5.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o súbitem anterior não ser procedida dentro do prá 
reputar-se-á como realizada consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. Nesse 
caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção. 

5.2.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços em desacordo com as especificações 

técnicas exigidas oeste termo. 
5.2.6 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não justificará possivel 
atraso no prazo de execução fixado, sujeitando o Contratado às sanções previstas. 

6- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:  

6.1 - . A cada serviço, a CONTRATANTE solicitará ao licitante adjudicatário um orçamento prévio que deverá ser por 
esta preparada de forma detalhada, acompanhado de memorial descritivo, memória de cálculo e planta iluminada (se 
houver), abrangendo os códigos dos serviçosíinsumos adotados pelas tabelas de referência, as especificações e 
quantidades/coeficientes da mão-deobra, materiais e equipamentos necessários para cada serviço a ser executado, o 
valor bruto unitário de cada insumo/serviçO com base nas TABELAS UNIFICADAS DA SEINFRA CE 26.1 COM 
DESONERAÇÃO - PLANOS DE SERVIÇOS E INSUMOS, b valor total do orçamento sem desconto, o valor total do 
orçamento com o percentual desconto registrado na sua proposta, o valor correspondente ao BDI, e o valor total do 
orçamento com desconto acrescido do BDI. O desconto na proposta deverá ser linear. 

6.2 - Quando da solicitação do orçamento préviõ, a CONTRATANTE determinará o prazo máximo para apresentação do 
mesmo, que não poderá exceder 05 (cinco) dias úteis. 

6.3 - A CONTRATANTE poderá recusar o orçamento, pedir revisão, comprometendo-se o licitante adjudicatário a 
executar e fornecer o que for aprovado. 

6.4 - Os preços dos serviços, materiais e equipamentos propostos no orçamento, a serem executados e empregados 
serão conferidos pela CONTRATANTE através de consulta à TABELA DA SEINFRA CE 26.1 COM DESONERAÇÃO, 
antes da aprovação do mesmo, com a aplicação do desconto: 
6.5 - A solicitação de orçamento pelo órgão/entidade participante não obrigará a este a contratação dos serviços 

orçados. 
6.6 - Caso o orçamento seja aprovado, a Scretaria de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura de Quixeramobim e a 
licitante vencedora assinarão contrato mediante à apresentação dos documentos exigidos a seguir, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da data da convocação para este fim expedida pela Contratante, sob pena de decair do 
direito á contratação. 

6.7- Não será aceito objeto que esteja em desacordo com as especificações constantes do presente Termo de 
Referência, devendo o fornecedor providenciar sua troca sem qualquer ônus para o Órgão Contratante sujeitando-se 
ainda as sanções previstas. 

6.8 - A Contratada deverá garantir a qualidade e segurança de todos os serviços fornecidos, com vista a evitar qualquer 

acidente ou sinistro. 	 1 

6.9 - A Contratada deverá observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios, objetivando a segurança do pessoal e material no local de execução dos serviços. 

6.10 - A Contratada deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da contratante. 

7—DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

7.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes de dotações orçamentárias especificas 
consignadas no Orçamanto Municipal da Prefeitura Municipal; de Quixeramobim devendo as mesmas serem informadas 
quando da realização da contratação. 

8— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

8.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste 
subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte 
documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) e 
atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União (PGFN), com 
abrangência inclusive as contribuições sociais. 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federj 
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IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei W. 12.440/2011. 

8.2 - 

Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de 

habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

8.3 - 
É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as 

especificações deste instrumento. 

8.4 - 
Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua execução 

regular. 

8.5 - 

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

9 - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:  

9.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

p" 	9.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

9.3 - 

Aceitar, nas mesmascondições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao 

estabelecido no §10, do art. 65, da Lei Federal n°8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 

9.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou 

dolo, quando da execução do objeto, não podendo se~i, arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 

responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscaliSção ou acompanhar a execução contratual. 

9.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual. 
inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, 
respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas de acidentes do trabalho e 
legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

9.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo 
quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas. 

9.7 - 
Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 

desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua 

notificação. 

9.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido em 
sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 

9.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

9.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Cohtrato a ser firmado, um preposto aceito pela Contratante, 

para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer 

mudança de endereço ou telefone de contato. 

9.11 - 
Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 

esclarecimentos solicitados e atendendo ás reclamações fornuladas. 

9.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo. 

9.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

10— DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:  

10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço, após emissão de 

empenho. 

10.2 - 
Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 

decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
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¼, 

10.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em dec 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 

10,4- Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo. 

10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a execução do 

objeto contratual. 
10.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 

CONTRATADA. 

10.9 - Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados. 

10.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e interromper imediatamente a 

execução se for o caso. 

10.11 - Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução. 

II - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:  

11.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 
11.1.1 - Dentro do prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o indice econômico IGP-M da 
Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas 

após a ocorrência da anualidade. 
11.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

11.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 
do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 	+ 

11.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

11.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.1.7 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

11.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo 
onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, li, "d" da Lei 
Federal n' 8.666/93, alterada e consolidada. 

11.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos componentes 
dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo CONTRATANTE para 
verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 

12— DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

12.1 - A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (DOZE) MESES, contado a partir da data da sua assinatura, não 

podendo ser prorrogada. 

13 - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

13.1 - Caberá ao(a) SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA o gerenciamento da Ata 
de Registro de Prqços, no seu aspecto operacional e nas questões legais, em conformid$Q com as normas do Decreto 
Municipal n°3.697/2013, de 03 de junho de 2013. 	 ' ' 

14— DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: 
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14.1 - Os prazos de vigência e de execução contratual serão definidos pelo(s) órgão(s)Ientidade(5) participante 

SRP (Sistema de Registro de Preços). 
14.2 - O(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP terá(ão) sua vigência conforme as disposições contidas nos instrumentos 
convocatórios e respectivo(s) contrato(s), obedecido ao disposto no art- 57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e 

consolidada. 
14.3 - O prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o 
art. 57 da Lei Federal n°8.665/1993, alterada e consolidada. 
14.4 - O objeto será executado na medida das disponibilidades dos recursos financeiros e mediante autorização, 
durante a vigêndada Ata de Registro de Preços decorrente da licitação. 

14.5 - Será firmado contrato, por cada órgão participante, no quantitativo respectivo, observando os limites definidos na 

Ata de Registro de Preços. 
14.6 - A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem de Serviço a Contratada. 

15— DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  

15.1 - Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de classificação dos 
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços. 
15.2 - A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa autorização de compra ou outro instrumento similar, 

conforme o disposto no ad. 62 da Lei Federal n°  8.666/93, altbrada e consolidada. 

16— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:  

16.1 - A gestão do contrato será exercida por Represetitante da Administração, formalmente designado pelo(a) 
ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à promoção das 
medidas necessárias à fiel execução das condições previstas, no ato convocatório e no instrumento contratual. 

16.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) 
ordenador(a) de despesas, ou pessoa fisica ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor 
de Contrato, de acordo como estabelecido no art. 67, da Lei Federal n°8.666/1993. 

16.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante dia imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70; da Lei 8.666/1993. 

17— DO VALOR ESTIMADO:  

17.1 - De acordo com as pesquisas de mercado realizadas com empresas do ramo de atividade do objeto deste termo. 

18— DA SUBCONTRATAÇÃO  

18.1 - Será admitida a subcontratação do objeto do(s) contrato(s) em até 50% (cinquenta) decorrente(s) da ARP. 

19 - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:  
19.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do 
interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a 
ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

20- DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO ESPECÍFICOS:  

20.1 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA: 

20t1 - Prova de inscrição ou registro do licitante, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, 
conforme o caso, da localidade da sede da proponente. 

20.1.2 - Pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove que o(a) licitante tenha prestado ou esteja prestando serviços de natureza e espécie condizentes com o 

objeto desta licitação. 
20.1.3 - Apresentar comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista no preãmbulo 
deste Edital, profissional de nivel superior, detentor de acervo expedido pelo CREA, que comprove ter o profissional 
executado, obras ou serviços de engenharia de características técnicas similares as do objeto ora licitado, não se 
admitindo atestado(s) de Projetos, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria 
Técnica de Obras. 
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20.1.4 -
A licitante deverá juntar declaração expressa assinada pelo (s) Responsável (is) Técnico (s) detentor (es) 25 

atestado (s), informando que o (s) mesmo (s) concorda (m) com a inclusão de seu (s) nome (s) na participação 
permanente do (s) serviço (s) na condição de profissional responsável técnico. 

20.1.5 - No caso do profissional não constar da relação dê responsável(is) técnico(s) junto ao CREA, o acervo do 
profissional será aceito, desde que ele comprove vinculo com o licitante, por meio de um dos seguintes documentos: 

a) 
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), Ficha ou Livro de Registros de Empregados (FRE) que 

demonstrem a identificação do profissional, Guia de Rdcolhimento do FGTS onde conste o(s) nome(s) do(s) 

profissional(ais). 

b) Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum. 

c) Contrato Social do licitante em que conste o profissional como sócio. 
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ANEXO 02  

MINUTA DA PROPOSTA 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N° 07.00212021-PERP 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL 

À 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
Razão Social: 	  
C N PJ 	  
Endereço: 	CEP:_ 
Fone: 	Fax: 	 
E-mail: 	  
Banco:............ Agência N.°: 	Conta Corrente n.°:_ 

1 - OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FUTUROS E 

r-' EVENTUAIS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE VIAS, NA SEDE E NOS DISTRITOS DO MUNICÍPIO DE 
QUIXERAMOBIM, PELO MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A TABELA SEINFRAJCE (26.1 - 
DESONERADA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 
INFRAESTRUTURA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, tudo conforme especificações constantes 

no Anexo 1 - Termo de Referência do Edital. 
2 - ORÇAMENTOS DETALHADOS: 

* 

ITEM,  
, 

DICRJ!AÇAO DOS ITENS 

, 

UND VALOR 
DESCONTO0/d 

1  RECUPERAÇÃO EM PEDRA TOSCA COM REJI,JNTAMENTO SERV R$ 900.000,00 

2 
RECUPERAÇÃO EM PARALELEPIPEDO COM 
REJUNTAMENTO SERV R$ 900.000,00 

r 

Repetir a tabela acima para os demais Itens, quando houver. 

Valor Global da Proposta: R$ 	 

Prazo de entrega cos bens: Conforme o Edital. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no rninimo. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que 
possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo 1 - 
Termo de Referência deste Edital. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
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ANEXO 03 

MODELO DE DECLARAÇAO DE IDONEIDADE 

DECLARAÇÃO 

PREGÃO ELETRÕNICO N° 

(Nome da Empresa) 

- 
CNPJ/MF N° 	

 sediada. 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatõrio, sob a modalidade Pregão 

Eletrônico n° 	  instaurada pela Prefeitura Municipal de Quixeramobim, que não fomos declarados 
inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

(Local e Data) 

(Nome e Número aa Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente carimbada e assinada com o 

número do CNPJ. 
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ANEXO 04 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

DECLARAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 

(Nome da Empresa) 

   

   

CNPJ/MF N° 

   

sediada 

    

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente carimbada e assinada com o 

número do CNPJ. 

r 
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ANEXO 05 
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

S5A0 0, 

a Fis 

o. 	lx 
RuMci 

DECLARAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 

(Nome da Empresa) 

CNPJIMF N° 	  

(Endereço Completo) 

    

   

sediada 

    

Declaro que não possuimos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n°9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 
da Lei Federal n° 8666/93. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. 

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente carimbada e assinada com o número 

do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 

r 
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ANEXO 06  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão 	
da Prefeitura 

Municipal de QUIXERAMOBIM, que a empresa 	
tomou conhecimento do Edital e 

seus anexos e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do 

( 	
Edital, e a prestar serviço de qualidade, sob as penas da Lei. 

Local e data: 

Assinatura e carimbo da empresa: 
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ANEXO 07  
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 
PREGÃO ELETRONICO N° 	  
VALIDADE: 12(doze) meses. 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM, Estado do Ceará, pessoa juridica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n. ° xx.xxx.xxx/xxxx-XXe CGF n°  xy.xxx.xxx-x, neste ato representado(a) pelos(as) Sr.(a). 

	  através da SECRETARIA DE 	 aqui denominado (a) de CONTRATANTE com sede 

na Rua 	-, 	Quixeramobim-Ceará, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão 

Eletronico N° 	 e a respectiva homologação datada de 	 RESOLVE registrar os preços das empresas 
signatárias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, 
atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, em 
conformidade com as disposições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletronico tombado sob o n° 	 sujeitando-se as partes às 

normas constantes da Lei n°8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações. 

CLÁUSULASEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA FUTUROS E EVENTUAIS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE VIAS, NA SEDE E NOS 
DISTRITOS DO MUNICIPIO DE QUIXERAMOBIM, PELO MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A TABELA 
SEINFRA/CE (26.1 - DESONERADA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, tudo 
conforme especificações contidas no Anexo 1 - Termo de Referência do Edital do processo licitatório Pregão Eletrônica 

no 	  no qual restaram classificados em primeiro lugar os licitantes signatários. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. A presente Ata de Registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, contado a partir da data de sua 
assinatura, não podendo ser prorrogada. 

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 
INFRAESTRUTURA, no seu aspecto operacional e nas questões legais. 

CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA 

5.1 - Quanto à entrega: 

r 	5.1.1 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados da data de recebimento da 
Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento equivalente e rigorosamente de acordo com as 
especificações estabelecidas na proposta vencedora e no Termo de Referência, sendo que a não observância destas 
condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por 
parte da inadimplente. 

5.1.2 - O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante que, para tanto, designará servidor 
que acompanhará a sua execução e o submeterá ao recebimento provisório, onde serão examinadas as especificações 
e, caso estejam de acordo com o Termo de Referência e proposta da Contratada será atestada o seu recebimento 
mediante emissão do Termo de Recebimento Definitivo de cada parcela executada. 

5.1.3 - Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do Termo de Referência e da proposta de 
preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada deverá refazê-lo. 

5.1.4 - A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para a Contratante, o serviço que vier a ser 
recusado. 

5.1.5 - O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas neste 
instrumento, nos locais indicados na Ordem de Serviço a se emitida pela administração ou instrumento equivalente. 

5.1.6 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 (dois) dias úteis 
antes do término do prazo de entrega do serviço, e aceitos pela contratante, não serão considerados como 
inadimplemento contratual. 
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5.1.7 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de Refercij se  
exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de acompanhar a execução do serviço e 
recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.6Ç6/93. 

5.1.8 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da execução dos 
serviços e a conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de Referência. Caso 
o objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do 

mesmo. 

5.2 - Quanto ao recebimento: 
5.2.1 - Provisoriamente, a partir da execução do serviçó, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Termo de Referência e da proposta. 

5.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade 'com as especificações constantes do Termo de Referência 
e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até'OS (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 

5,2. - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

52.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. Nesse 
caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção. 

5.2.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prstação de serviços em desacordo com as especificações 
técnicas exigidas neste termo. 
5.2.6 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não justificará possivel 
atraso no prazo de execução fixado, sujeitando o Contratado às sanções previstas. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
6.1. Os preços registrados, a especificação dos bens, os quantitativos, e representante legal, encontram-se elencados 
nos ANEXOS do presente Edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DO FORNECEDOR 

7.1. As contratações dos bens registrados neste instrumento serão efetuadas através de ordem de compra/serviço, 
emitida pela Unidade Administriva solicitante, contendo: o n°da Ata, o nome da empresa, o objeto, a especificação, as 
obrigações da contratada, o endereço e a data de entrega. 

7.2. Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços, que serão 
tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n° 8.666/93, 
inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 

7.3. Este instrumento não obriga o MUNICÍPIO a firmar qualquer contratação, nem mesmo nas quantidades estimadas, 
podendo ocorrer licitações especificas para o objeto, obededida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor 
do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

7.4. Se o licitante com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem de compra/serviço, sem 
prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os demais licitantes classificados na licitação, 
respeitadas todas as condições , os preços e os prazos do primeiro classificado. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste 
subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte 
documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) e 
atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), com 
abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Fede 

IV) CND emitida pela Secretaria dá Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

8.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste termo. 
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8.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo 

especificações deste instrumento. 
8.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua execução 

regular. 
8.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira decorrente de penalidade ou inadimplõncia, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

9.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

9.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

9.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao 

estabelecido no §10, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 

9.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou 
dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

9.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, 
inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, 
respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas de acidentes do trabalho e 
legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

9.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo 
quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas. 

9.7 - .Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo órgão Contratante, contado da sua 
notificação. 

9.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido em 
sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 

9.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 
9.10- Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela Contratante, 
para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer 
mudança de endereço ou telefone de contato. 

9.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

9.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo. 

9.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço, após emissão de 
empenho. 

10.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.66611993 e suas alterações posteriores. 

10.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 

10.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto yratual. 

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo 

10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
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10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADAàS dependências do CONTRATANTE para a ex 

objeto contratual. 
10.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 

CONTRATADA. 
10.9 - Recusar os serviços que não apresentarem condiçõesde serem utilizados. 

10.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e interromper imediatamente a 

execução se for o caso. 
10.11 - Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DA ATA 
11.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no artigo 65 
da Lei n°8.666, de 1993 e as disposições do Decreto Municipal n°3.697/2013, 03 de junho de 2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO D. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações: 

12.1.1. Pelo MUNICIPIO: 
a) Quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

('\ 	b) Quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) Quando o fornecedor não assinar o contrato no prazo estabelecido; 
d) Quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 
e) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa do contrato decorrente deste Registro de Preços, nas 
hipóteses previstas nos incisos de 1 a XII e XVII do artigo 78 Øa Lei 8.666/93; 

f) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato decorrente deste Registro; 

12.1.2. Pelo FORNECEDOR: 
a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro 

de Preços; 
b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV , XV e XVI, da Lei 

Federal 8.666/93. 
12.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações. 
12.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com aviso de 
recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata. 
12.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o 'endereço do fornecedor, a comunicação será feita por 
publicação no afixação do flanelógrafo da Comissão de Licitação ou em Jornal de Circulação Local, pelo menos uma 
vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
12.5. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo Município, 
facultando-se á esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata. 
12.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a execução de erviço já autorizado. 
12.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor. 
12.7. Caso o MUNICIPIO não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender 
a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual 
infringida. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 
13.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 
13.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da realização de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôpeo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com o Município de Quixeramobini e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Quixeramobim pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das (Çemais cominações legais: 
1- Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços: 
a) Apresentar documentação falsa exigida; 
b) Não manter a proposta; 
c) Fraudar na execução do contrato; 
d) Comportar-se de modo inidõneo;. 
13.1.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor dopedido, por dia de atraso na execução do objeto, contados 
do recebimento da ordem de serviço, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 
13.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos â execução dos serviços, às 
atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do 
licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de Preços, no contrato ou em 
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outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem preju 
demais sanções previstas na Lei n° 6.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n° 10.520/02, as seguintes penas: 

13.2.1. Advertência; 
13.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de serviço, ou do valor 

global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
13.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o 

licitante fizer jus. 
13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente 
ou inscrito como Dívida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 

correspondentes. 
13.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.° 8.666/93 

alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

CLÁUSULA QUATORZE - DOS ILÍCITOS PENAIS 
141- As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, 

sem prejuizo das demais cominações aplicáveis. 

CLÁUSULA QUINZE - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

15.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes dos recursos da Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, devendo as mesmas serem 

informadas quando da realização da contratação. 

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA ADESÃO À ATA DE REGIStRO DE PREÇOS 

16.1- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada pela Secretaria de 	  na 

condição de ÓRGÃO GERENCIADOR e pelas demais Unidades Administrativas, ambas, da Prefeitura Municipal de 
	  na condição de ÓRGÃOS PARTICIPANTES, p por qualquer outro órgão ou entidade da Administração 
Pública que não tenha participado do certame licitatõrio, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador do processo, 
desde que devidamente comprovada a vantagem. 

16.2- Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando -desejarem fazer uso da Ata de 
Registro de Preços deverão manifestar o seu interesse junto à Secretaria de 	  da Prefeitura Municipal de 

	  que indicará as possíveis licitantes e respectivos preços registrados. 

16.3- Caberá a empresa adjudicatária beneficiária da Ata de Registro de Preços, observada as condições nela 
estabelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos produtos, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, 
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

16.4- As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem, ou seja, das 
adesões, não poderão exceder, por órgão ou entidade interessada a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
itens constantes no instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preço para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes na forma em que estabelece o Decreto Federal n°7892/13, alterado pelo Decreto n°9468/2016. 

16.5- O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independente do número de órgãos não participantes que adrirem. 

16.5.1- Para as n'licroempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 
11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo 
aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à 
aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n° 2957/2011 - P). 

16.6- A existência de preços registrados não obriga aos órgãos ou entidades Participantes, a adquirir o objeto licitado, 
sendo facultada a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, assegurado ao beneficiário do registro 
a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

16.7. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

16.8. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar Kontratação solicitada em até 
90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
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16.8.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
da contratação respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

CLÁUSULA DEZESSETE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposiçôôs: 
17.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo 

a presente ata de Registro de Preços. 
17.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Eletrônica que lhe deu origem e seus anexos, e as 

propostas das empresas classificadas por item. 
17.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato dócorrente do presente registro para qualquer operação financeira, 
sem prévia e expressa autorização do MUNICIPIO. 
17.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei 

n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
17.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao 
MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a 
regularização e o uso dos bens pela Administração. 
17.4. O contratado, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá 
subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 

r 
CLÁUSULA DEZOITO - DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro do Municipio de Quixeramobim do Estado do 
com a presente Atà que não possam ser resolvidas pelos mdios admin 

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e quaIificadoa seguir, 
cumprimento das suas cláusulas e condições. 

Ceará, para conhecer das questões relacionadas 
istrativos. 

os quais firmam o compromisso de zelar pelo fiel 

Signatários: 

Quixeramobim-CE - de 	de 2021. 

Órgão Gestor Nome do Titular Cargo CPF RG Assinatura 

Detentores do 
Reg. de Preços 

Nome do 
Representante 

Cargo CPF RG Assinatura 

TESTEMUNHAS: 

CPF: 	  

CPF: 	  
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ANEXO 1 À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 

RELAÇÃO DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA INTERESSADA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INERAESTRUTURA 

ORDENADOR DE DESPESAS: AFRANIO FEITOSA CARVALHO GOMES 
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	  

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO(S) FORNECEDORE(S) COM PREÇOS REGISTRADOS 

01. RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: FAX: 
E-MAIL: 
REPRESENTANTE: 	 RG: 	 CPF: 

BANCO: 	AGÊNCIA: 	CONTA CORRENTE: 

35 

Rua Monsenhor SaMano Pinto, 707— Centro - CEP 63.800-000 - Quixe ramobint-Go 
CNPJ 07.744.303/0001-68 - CGF 06.920.168-4 - FONE)FAX (0XX88) 3441-1326 



Governo Municipal de 

QUIXERAMOBIM 

   

ANEXO III À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS, QUANTITATIVOS, E EMPRESAS FORNECEDORAS 

DATA:—/—/ 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° 	, celebrada entre o município de 

Quixeramobirfl, através da SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA e a empresa 
abaixo indicada, cujo percentual de desconto sobre os preços da Tabela da SEINFRAJCE N° 26.1 (desonerada está 
demonstrado na planilha seguinte, conforme resultado extraído do mapa de lances ofertados no Pregão ELETRÔNICO 

n° 07.00212021 -PERP. 

EMPRESA 
ENDEREÇO 
CNPJ N° 

ITEM 

- 
Dl5CRlMlN4ÇAODOS ITENS 	 ' UND VALOR 

DESCONTO% 

1  RECUPERAÇÂO EM PEDRA TOSCA COM REJUNTAMENTO SERV R$900.000,00 

2 
RECUPERAÇÃO EM PARALELEPIPEDO COM 
REJUNTAMENTO SERV R$ 900.00000 
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ANEXO 08  

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO N° {(NUMERO—DO—CONTRATO}} 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CEARÁ, 

ATRAVÉS 	DO(A) 	{{NOME_DQORGAO_DO_CONTRATO}} 	E 	A 	EMPRESA: 

«RAZAO_SOCIAL-PO_C0NTRATO}1J PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CEARt, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ(MF) sob o n° 07744.30310001-68 através do(a) {{NOME_DO_ORGAO_DO_CONTRPITO}}. com sede à 
{{ENDERECO_DO_ORGAO_D0_C0NTRTO}}. CEP: 63.00-000, neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador(a) de 
Despesas o(a) Sr(a). {{NOME_DO_ORDENADOR_D0._CONTRTO}}. brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o n° 

{{CPFDOORDENADOR_DO_C0NTRATO}} 	doravante 	denominado(a) CONTRATANTE e a 	Empresa 

,.a., 	{{RAZAO_SOCIAL_DO_CONTRATADO}} inscrita no CNRJ sob o n° {{CNPJ_DO_CONTRATADO}}, com sede à 
{{ENDERECO_DOCONTRATADO}} neste ato representada por {{REPRESENTANTE_DO_C0NTRATA}}. 
(nacionalidade), inscrito(a) no CPF/MF sob o n° {{CPF_REPRESENTANTE_D0_C0NTTADO}} doravante 
denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato oriundo de negociação comercial firmada através 
do PREGÃO ELETRÔNICO N° {{NUMERO_DO_PROCESSO}}, o que fazem mediante as cláusulas e condições a 

seguir estabelecidas: 	 - 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: 
1.1. O presente contrato fundamenta-se nas disposições da Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, demais 

alterações, nos termos do Pregão ELETRÔNICO n° 	/ 	IPERP, devidamente homologada pelo (a) Ordenador (a) 

de despesas com base na proposta da CONTRATADA- t todos parte integrante deste contrato independente de 

transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
2.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FUTUROS E 
EVENTUAIS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE VIAS, NA SEDE E NOS DISTRITOS DO MUNICÍPIO DE 
QUIXERAMOBIM, PELO MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A TABELA SEINFRAICE (26.1 - 
DESONERADA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 
INFRAESTRUTURA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

conforme abaixo: 

II 

frEM bHfft 
1  

VALOR 
 

-tDESCONTO011 

1 RECUPERAÇÃO EM PEDRA TOSCA COM REJUNTAMENTO SERV R$ 900.000,00 

2 
RECUPERAÇÃO EM PARALELEPIPEDO COM 
REJUNTAMENTO SERV R$ 900.000,00 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL: 
3.1. O valor global do presente contrato é de R$ 	 
3.2. No valor acima estipulado já estão inclusos todas as taxas, encargos, impostos, fretes, seguros, para a entrega dos 
bens no Município de QUIXERAMOBIM e demais despesas inerentes a execução dos serviços na cidade de 
QUIXERAMOBIM - CE. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
4.1. O prazo de validade do contrato será até - de 	 de 	a contar da data de assinatura deste instrumento, 
podendo ser prorrogado, na forma do Art. 57, da Lei Federal 8.666/93 e suas demais alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: 

5.1 - Quanto à entrega: 
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5.1.1 - Os serviços deverão ser iniciados 	
ti no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados da data de rece 

Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento equivalente e rigorosamente de acordo com as 
especificações estabelecidas na proposta vencedora e no Termo de Referência sendo que a não observância destas 
condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por 

parte da inadimplente. 

5.1.2 - O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante que, para tanto, designará servidor 
que acompanhará a sua execução e o submeterá ao recebimento provisório, onde serão examinadas as especificações 
e, caso estejam de acordo com o Termo de Referência e proposta da Contratada será atestada o seu recebimento 

mediante emissão do Termo de Recebimento Definitivo de cada parcela executada. 

5.1.3 - Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do Termo de Referência e da proposta de 

preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada deverá refazê-lo. 

5.1.4 - A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para a Contratante, o serviço que vier a ser 

recusado. 
5.1.5 - O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas neste 
instrumento, nos locais indicados na Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento equivalente. 

5.1.6 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 (dois) dias úteis 
antes do término do prazo de entrega do serviço, e aceitos pela contratante, não serão considerados como 

inadimplemento contratual. 

5.1.7 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de Referência será 
exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de acompanhar a execução do serviço e 

recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

5.1.8 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, 'cujo propósito será o acompanhamento da execução dos 
serviços e a conferência desta com as especificações contids na proposta de preços e no Termo de Referência. Caso 
o objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do 

mesmo. 

5.2 - Quanto ao recebimento: 	 + 

5.2.1 - provisoriamente, a partir da execução do serviço, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Termo de Referência e da proposta. 

5.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência 
e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 

5.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. Nesse 
caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção. 

5.2.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços em desacordo com as especificações 

técnicas exigidas neste termo. 

5.2.6 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com aqespecificações, que vier a ocorrer, não justificará possível 
atraso no prazo de execução fixado, sujeitando o Contratado as sanções previstas. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS: 
6.1 As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do Tesouro Municipal, sob as 

dotações orçamentárias n°: 	  e elemento de despesas n°: 	  Fonte de 

Recurso: 	 

CLÁUSULA SETIMA- DO REEQUILÍBRIO ECONÔMlCO-FUIANCElRO: 

7.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 

7.1.1 - Dentro do prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, dólicando-se o índice econômico IGP-M da 
Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice em vigor, caso esse seja extintQ9¼u5ivamente para as obrigações iniciadas 

após a ocorrência da anualidade. 

7.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um aNq será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
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71.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento o CONTRATANTE pagará à CONT 
importância calculada pela última variação conhecida liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 
do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente o definitivo. 

7.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.1.7 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previiveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 
configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste 
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecidq a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 

r 	
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "cl' da Lei Federal n° 

8.666/93, alterada e consolidada, 
7.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos componentes 
dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo CONTRATANTE para 
verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

8.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste 
subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte 

documentação: 
1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) e 
atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União (PGFN), com 
abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

\') CNO emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

8.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

8.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as 
especificações deste instrumento. 

8.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua execução 

regular. 
8.5 - Nenhum pagamento será efetuado á CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

9.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

9.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as.9Øações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

9.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscirrt'os ou supressões limitadas ao 
estabelecido no §10, do art. 65, da Lei Federal n° 8.66611993, tomando-se por base o valor contratual. 

9.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou 
dolo, quando da. execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 
responsabilidade o fato de a contratante procederá fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 
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9.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas quê incidam ou venham a incidir sobre a execução c 
inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, 
respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e 
legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na exeçução contratual, 

9.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo 
quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas. 
9.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua 

notificação. 
9.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido em 
sua proposta de preços, observando o prazo minimo exigido pela Administração. 

9.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre. 

r 	
9.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Cotrato a ser firmado, um preposto aceito pela Contratante, 
para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer 
mudança de endereço ou telefone de contato. 

9.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

9.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo. 

9.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

CLÁUSULA DÉCIMA— DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

10.1 - Solicitar a execução do objeto á CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço, após emissão de 

empenho. 
10.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condiç6es necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

10.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 

10.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo. 

10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a execução do 
objeto contratual. 

10.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA. 

10.9 - Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados. 

10.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos se\4ços e interromper imediatamente a 
execução se for o caso. 
10.11 - Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execuçã 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO: 

11.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) 
ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à promoção das 
medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no ato convocatório e no instrumento contratual. 

11.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) 
ordenador(a) de despesas, ou pessoa fisica ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor 
de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n°8.666/1993. 
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11.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitónos, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade como art. 70, da Lei 8.666/1 993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA GARANTIA: 
12.1. Todo o objto licitado deverá ter a garantia e validade, contra adulteração, falsificação ou outros que possa 
provocar defeitos quanto ao seu uso de acordo com o Código, de Defesa do Consumidor. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES: 

13.1. A CONTRATADA sujeitar-se-â, em caso de inadimplõncia de suas obrigações, sem prejuízo de responsabilidade 
civil e criminal, as seguintes sanções administrativas: 

1. Advertência; quando descumprir qualquer cláusula do contrato, inclusive quanto ao prazo de execução. 

II. Multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia deatraso nos prazos de entrega das prestação de contas ou 
relatórios aos órgãos de controle externo ou prazos determinados pela Administração para a entrega do objeto licitado; 

III. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto licitado e não executado, no caso de inexecução total ou 

(\ 

	

	parcial do objeto contratado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial, 
sem embargo de indenização dos prejuízos, porventura causados a Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBIM, pela não 
execução parcial ou total do contrato. 

13.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido 
o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do 
prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

13.3. As sanções previstas na alínea Ido subitem 16.1 e subitem 16.2 deste item poderão ser aplicadas juntamente com 
as doa alíneas II e III do subitem 15.1, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis. 

13.4. Se a multa `for de valor superior ao valor da Nota de Empenho, além da perda deste, responderá a empresa 
vencedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o 
caso cobrada judicialmente; 

13.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores de Bens e Serviços da 
Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBIM, da respectiva empresa, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá 
ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais cominações legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DAS CONDIÇÕES DE E)ÇECUÇÃO 

14.1 - A cada serviço, a CONTRATANTE solicitará ao licitante adjudicatário um orçamento prévio que deverá ser por 
esta preparada de forma detalhada, acompanhado de memorial descritivo, memória de cálculo e planta iluminada (se 
houver), abrangendo os códigos dos serviços/insumos adotados pelas tabelas de referência, as especificações e 
quantidades/coeficientes da mão-deobra, materiais e equipamentos necessários para cada serviço a ser executado, o 
valor bruto unitário de cada insumo/serviço com base nas TABELAS UNIFICADAS DA SEINFRA CE 26.1 COM 
DESONERAÇÃO - PLANOS DE SERVIÇOS E INSUMOS, o valor total do orçamento sem desconto, o valor total do 
orçamento com o percentual desconto registrado na sua p?oposta, o valor correspondente ao BOI, e o valor total do 
orçamento com desconto acrescido do BOI. O desconto na proposta deverá ser linear. 

14.2 - Quando da solicitação do orçamento prévio, a CONTRATANTE determinará o prazo máximo para apresentação 
do mesmo, que não poderá exceder 05 (cinco) dias úteis. 

14.3 - A CONTRATANTE poderá recusar o orçamento, pSir revisão, copprometendo-se o licitante adjudicatário a 
executar e fornecer o que for aprovado. 

14.4 - Os preços dos serviços, materiais e equipamentos propostos no orçainto, a serem executados e empregados 
serão conferidos pela CONTRATANTE através de consulta á TABELA DrSfl*,FRA CE 26.1 COM DESONERAÇÃO, 
antes da aprovação do mesmo, com a aplicação do desconto. 

14.5 - A solicitaço de orçamento pelo órgão/entidade participante não obrigará %& este a contratação dos serviços 
orçados. 

14.6 - Caso o orçamento seja aprovado, a Secretaria de Dehenvolvimento Urbano e lnfraestrutura de Quixeramobim e a 
licitante vencedora assinarão contrato mediante à apresentação dos documentos exigidos a seguir, no prazo de 05 
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(cinco) dias úteis, contados da data da convocação para este fim expedida pela Contratante, sob pena de 

direito à contratação. 
14.7- Não será aceito objeto que esteja em desacordo com as especificações constantes do presente Termo de 
Referência, devendo o fornecedor providenciar sua troca sem qualquer ônus para o Órgão Contratante, sujeitando-se 

ainda as sanções previstas. 
14.8 - A Contratada deverá garantir a qualidade e segurança de todos os serviços fornecidos, com vista a evitar 

qualquer acidente ou sinistro. 
14.9 - A Contratada deverá observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios, objetivando a segurança do pessoal e material no local de execução dos serviços. 

14.10 - A Contratada deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO: 
15.1. O contrato poderá ser rescindido, independentemente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a 

contratada: 

(•" 	
a) Paralisar a execução do objeto licitado por um período superior a 30 (trinta) dias; 
b) Executar o objeto licitado em desacordo com as especificações do Termo de Referência e Proposta de preços. 

c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente; 
d) Cometer reiterados erros na execução deste contrato; 
e) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer de seus 

dirigentes. 

15.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, a contratada 
receberá exclusivamente o pagamento do objeto licitado entregue e atestados, deduzido o valor correspondente as 
multas porventura existentes. 
15.3. Não caberá à contratada indenização de qualquer espécie seja a que titulo for!  se o contrato vier a ser rescindido 

em decorrência de descumpriniento das normas nele estabelecidas. 
15.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão da 
Administração, a dualquer época, sem que caiba a contratada o direito de reclamação ou indenização a qualquer titulo, 
garantindo-lhe apenas, o pagamento do objeto licitado executado e devidamente atestado e recebido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO: 
16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Quixeramobim-Ceará, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste contrato. 
E, por estarem justos e acertados, firmam o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas abaixo nomeadas, para surtir seus efeitos legais. 

QUIXERAMOBIM - CE ! 
	

de - de 2021. 

XXXXXXXXXXXXXXXX 
ORDENADORA DE DESPESAS DA 
SECRETARIA DE 	  

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

  

A 

   

Nome: 
CPF: 

 

Nome: 
CPF: 
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